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Boletim informativo da Comissão de Seguridade Social e Família

Encontra-se na Comissão
de Seguridade Social e Famí-
lia o Projeto de Lei 831/07, do
deputado Odair Cunha (PT-
MG), que obriga hospitais das
redes municipal, estadual e fe-
deral a implantar um programa
de orientação às gestantes e
representantes legais que fo-
rem se submeter ao aborto au-
torizado legalmente (em caso
de estupro ou se a vida da mu-
lher estiver em risco).

Segundo o projeto, o pro-
grama de orientação deverá
utilizar sistema de audiovisual
com acompanhamento mé-
dico, contendo filmes sobre
a formação física do feto e as
formas utilizadas para sua

Em reunião realizada no
último dia 29, a Frente Parla-
mentar da Saúde aprovou um
indicativo sobre a prorrogação
da Contribuição Provisória
sobre a Movimentação Finan-
ceira (CPMF). Segundo o pre-
sidente da Frente, deputado
Darcísio Perondi (PMDB-RS),
a decisão é de só votar a pror-
rogação da CPMF após a re-
gulamentação da Emenda
29 - conhecida como emen-
da da Saúde, que obriga
União, Estados e Municípios
a investirem percentuais mí-
nimos na área.

Na avaliação de Perondi,
os R$ 2 bilhões que serão
descontingenciados pelo Go-
verno vão servir apenas para
“estancar a hemorragia”. “Des-

Perondi diz que Frente Parlamentar da Saúde só
votará CPMF após regulamentação da Emenda 29

se total, apenas R$ 1,2 bilhão
vão para o reajuste da tabela
do SUS, para procedimentos
de baixa e média complexi-
dade”, esclarece. Segundo o
deputado, a crise da Saúde

só acabará com a regulamen-
tação da Emenda 29.

Com a regulamentação,
estima-se um aumento de R$
20 bilhões no Orçamento da
União para o setor em 2008,
e mais R$ 5 bilhões no Orça-
mento dos Estados e Muni-
cípios. O Projeto de Lei Com-
plementar (PLP) 1/03, que re-
gulamenta a Emenda 29,
aguarda há dois anos sua
votação pelo plenário da Câ-
mara. O PLP define ainda o
que são consideradas ações
específicas de saúde, impe-
dindo que União, Estados e
Municípios usem o dinheiro
da Saúde em saneamento,
estradas, restaurantes popu-
lares ou pagamento de apo-
sentados.

Darcísio Perondi

Seguridade analisa proposta que cria
programa de esclarecimento sobre o aborto

extração. O programa deve-
rá mostrar também os possí-
veis efeitos colaterais e psí-
quicos que possam acome-
ter a gestante, em decorrên-
cia do aborto.

O autor lembra que a Jus-
tiça apenas concede autori-
zação para a interrupção da
gravidez e que a gestante
chega ao hospital totalmen-
te desamparada. “A
desinformação pode fazer a
gestante cometer outro ato
violento, contra si mesma e
contra o ser vivo que está
gerando”, ressalta Cunha.

O Juizado da Criança e
do Adolescente deverá ser
informado pelos hospitais que

desenvolverem o programa,
caso a gestante desista da
interrupção da gravidez, mas
pretenda doar o recém-nas-
cido. A medida visa auxiliar e
promover a adoção por famí-
lias cadastradas no juizado.

Penalidades
Caso aprovada a propos-

ta, o hospital que deixar de
cumprir a nova lei, estará su-
jeito à multa de 100 salários
mínimos. Ao responsável pelo
estabelecimento caberá mul-
ta de 30 salários mínimos.

Tramitação
O projeto, se aprovado na

Comissão, será analisado
pela Comissão de Constitui-
ção e Justiça e de Cidadania.

A Comissão de Segu-
ridade Social e Família
aprovou a realização de
audiência pública para
ouvir a vice-presidente
para Programas Nacio-
nais e Regionais da Ini-
ciativa Internacional de
Vacinas contra a Aids
(IAVI), Anjali Nayyar.

O deputado Chico
D’angelo (PT-RJ), que
requereu a audiência, in-
forma que a especialista
virá ao Brasil, no mês de
setembro, para participar
de reuniões com o Minis-
tério da Saúde, Anvisa e
Programa Nacinal de
DST/Aids, além de se
reunir também com re-
presentantes do Ministé-
rio da Ciência e Tecno-
logia e líderes da socie-
dade civil e científica que
trabalham com o tema.

A IAVI é uma organi-
zação global sem fins lu-
crativos que trabalha
para acelerar a busca de
uma vacina para a pre-
venção da Aids. É uma
parceria público-privada,
atuando em 24 países,
inclusive no Brasil.

A data da audiência
ainda não foi definida.

Especialista
internacional
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Mais uma vez o
debate sobre a possi-
bilidade de descri-
minalização do aborto
apresentou argumen-
tos contra e a favor de
sua legalização. De
morais, políticos, jurí-
dicos e religiosos a bi-
ológicos. Para alguns
participantes da audi-
ência pública realizada
no último dia 29, pela
Comissão de Segu-
ridade Social e Famí-
lia, o Estado tem a res-
ponsabilidade de in-
centivar e esclarecer a
população sobre a se-
xualidade responsável. Se-
gundo eles, o aborto é uma
decisão tomada quando as
outras formas de planeja-
mento familiar e métodos
contraceptivos falharam.
Para outros, o Projeto de
Lei 1135/91, de autoria dos
ex-deputados Eduardo Jor-
ge e Sandra Starling, que
descriminaliza o aborto pro-
vocado pela própria gestan-
te ou com o seu consenti-
mento, é inconstitucional,
pois fere o direito à vida.

Flexibilização
Professor de Direito

Constitucional da Universi-
dade Estadual do Rio de
Janeiro (UERJ), Daniel
Sarmento defendeu a
flexibilização na legislação.
Para ele, o aborto deve con-
tinuar sendo considerado
ato ilícito, somente a partir
do terceiro mês de gesta-
ção. “A legislação brasileira
sobre o aborto é da década

de 1940. Uma época que
não havia a menor sensibili-
dade a propósito dos direi-
tos da mulher. Nesse con-
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texto, a lei não deu o menor
espaço, nem liberdade para
a autonomia reprodutiva,
para considerações sobre a

Políticas públicas
Contrário à descrimina-

lização do aborto, o sub-pro-
curador da República Cláu-
dio Fonteles defendeu a cri-
ação de programas sociais
de acolhimento a gestantes
abandonadas para permitir

igualdade, e sobre a
saúde”, lembrou o pro-
fessor.

Sarmento defen-
deu a descrimina-
lização da prática e
acrescentou que os
melhores instrumen-
tos de proteção à gra-
videz não devem es-
tar no Código Penal,
mas em áreas como
a proteção social às
mulheres, a educa-
ção e a saúde de
qualidade. Para ele,
a proteção à gravidez
tem de ser progres-

siva, ou seja, o direito do
feto cresce à medida que
transcorre a gestação. “A
vida deve ser mais protegi-
da na medida em que
avança com a formação,
por exemplo, do córtex ce-
rebral”, defendeu.

Apesar de não existirem
estatísticas oficiais, Daniel
Sarmento disse que, no Bra-
sil, existe um quadro dramá-
tico que aponta para a prá-
tica de mais de um milhão
de abortos clandestinos por
ano. “É a quarta maior cau-
sa de mortalidade materna,
então é preciso mudar essa
lei. Temos que acabar com
uma prática comum no Bra-
sil, que é a prática do aves-
truz e fingir que o problema
não existe. Enquanto a lei
atual estiver em vigor, as
mulheres mais pobres serão
as maiores vítimas”, enten-
de o professor.

que elas tenham gestações
adequadas, proporcionando,
com isto, que não sejam le-
vadas a praticarem o aborto.

Cláudio Fonteles defen-
deu também a preservação
da gravidez de fetos
anencéfalos. Ele citou o
caso de uma criança que
completou nove meses
após ter nascido sem cé-
rebro: “O ser humano não
é um produto acabado. É
complexo, surpreendente,
imprevisível não permite
que seja aprisionado na
pura sistematização
racionalista. A beleza da
vida é que podemos nos
surpreender a cada dia.
Viva e deixe viver”, defen-
deu Fonteles.

Cláudio Fonteles
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Maria Rosado (E): diante de posições em que há discordâncias morais profundas,
 a solução é cada pessoa decidir segundo sua própria consciência.

Contradições sobre direitos da mulher marcam debate sobre o aborto
ABORTO
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Defesa
Durante a audiência, o

presidente da Frente Parla-
mentar da Saúde, deputado
Darcísio Perondi (PMDB-RS),
defendeu a aprovação do PL
1135/91, que descriminaliza
o aborto. Na avaliação do
deputado, a mulher tem au-
tonomia sobre seu corpo.
“Defendo sim, o direito da
mulher de decidir. As mulhe-
res não fazem abortos porque
querem. As mulheres não
engravidam para abortar”, ava-
lia Perondi. O deputado
acrescenta que estudos rea-
lizados em outros países
apontam, com muita clareza,
que aonde foi legalizado o
aborto, caiu de forma extra-
ordinária a mortalidade mater-
na. “O que nós estamos dis-
cutindo é a alteração da lei
que descriminaliza a mulher
que faz aborto em situação
aflitiva. Respeito todas as
posições, mas a decisão
mais importante - moral e éti-
ca - é respeitar a mulher”, res-
salta Perondi.

Para a advogada integran-
te da Comissão de Defesa
da República e da Democra-
cia da Ordem do s Advoga-
dos do Brasil (OAB-SP)
Gisela Zils, a aprovação do
PL 1135/91, do jeito que
está, é inconstitucional por-
que não define até quando se
pode interromper a gestação.

Segundo ela, a proposta fere
o direito à vida. “Aprovado
esse projeto, estará autori-
zada a morte de um bebê até
último mês de gravidez”, ob-
servou. Segundo ela, os úni-
cos beneficiados com a
aprovação do projeto serão
as clínicas clandestinas.

A coordenadora da Orga-
nização Não Governamental
(OnG) Católicas pelo Direito
de Decidir, Maria José Ro-
sado, defendeu a aprovação
do projeto. Entretanto, ela
discorda da possibilidade de
se fazer aborto aos nove
meses. ”Nenhum país permi-
te o aborto nessa fase. Ca-
berá aos parlamentares de-
finir o período limite para a
interrupção da gestação”,
entende. Na opinião da co-
ordenadora, a Câmara não é
o lugar ideal para se fazer

defesas de caráter religioso,
ainda que os deputados te-
nham suas crenças pesso-
ais. “O Estado laico deve res-
peitar a opinião de cada um,
mas um representante do
povo não deve deixar que
suas convicções pessoais
se sobreponham ao interes-
se público”, lembrou.

Segundo Maria Rosado,
diante de posições em que
há discordâncias morais
profundas,  a solução é cada
pessoa decidir segundo sua
própria consciência. “Para
isso, é preciso que a lei fa-
culte essa decisão. É só
legalizando o aborto, tornan-
do acessível, legalmente, às
mulheres o procedimento de
interrupção, é que de fato se
terá o respeito ao pluralismo
de posições morais”, acres-
centou Rosado.

A Frente Parlamentar
Contra a Legalização do
Aborto – Pelo Direito à Vida
realizou, no último dia 27,
audiência para discutir as-
pectos científicos sobre o
aborto e o início da vida.
Segundo o presidente da
frente, Leandro Sampaio

Ampliação do debate
(PPS-RJ), a falta de informa-
ção da população sobre o
aborto e a forte pressão dos
movimentos sociais favorá-
veis à sua descriminalização
são os maiores problemas a
serem enfrentados pelos que
são contrários à prática.

Sampaio afirmou que o

objetivo é ampliar o debate
sobre o tema. “A proposta é
fazer com que essa discus-
são aconteça aqui no Con-
gresso Nacional, nos esta-
dos e nos municípios, para
que a população possa se
inteirar sobre a legalização
do aborto”, esclareceu.Leandro Sampaio
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Rosado defende o direito
da mulher de realizar aborto
de forma digna e saudável.
Ela lembrou que o ministro
Temporão reafirmou publica-
mente que esta é uma ques-
tão de saúde pública, e, por-
tanto, uma questão nacional,
a qual o governo brasileiro
tem de responder.

O relator do Projeto de Lei 1135/91, deputado
Jorge Tadeu Mudalen (DEM-SP), disse que vai an-
tecipar em aproximadamente um mês a apresenta-
ção do seu relatório, anteriormente prevista para
novembro. Entretanto, ele anunciou que só divul-
gará seu parecer após o Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) definir sobre quando se inicia a vida hu-
mana. Segundo Mudalen, a decisão do STF deve
sair em setembro. Ele lembrou ainda que o ministro
da Saúde, José Gomes Temporão, também será
ouvido sobre as estimativas do Ministério a respei-
to da quantidade de abortos no País.

Relator aguarda definição do STF

Jorge Tadeu Mudalen

Maria Rosado
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Resultado da reunião do dia 28 de agosto

A Comissão de Seguridade
Social e Família aprovou tam-
bém o Projeto de Lei 1965/03,
do deputado Edson Duarte
(PV-BA), que obriga a inclu-
são de fotografias nos rótulos
e bulas de agrotóxicos para
alertar o usuário quanto aos
riscos de intoxicação. Segun-
do o texto aprovado, as ima-
gens deverão ser superior a
15% da superfície da embala-
gem do produto.

Segundo o autor, a prin-
cipal dificuldade na preven-
ção de acidentes é a inca-
pacidade de o agricultor li-
dar com os pesticidas. “Os
esforços para informar o
homem do campo sobre os
riscos inerentes à manipu-
lação de agrotóxicos não
conseguiram evitar o au-
mento no número de casos
de intoxicação por esses
produtos”, reclama o autor.

A legislação vigente exi-

Comissão aprova inclusão de fotografias
em embalagens de agrotóxicos

A Comissão aprovou, no
último dia 28, substitutivo do
deputado José Linhares (PP-
CE) ao Projeto de Lei 1669/
03, do deputado Walter Pi-
nheiro (PT-BA), que cria lo-
teria federal, destinando os
recursos provenientes a en-
tidades beneficentes de as-
sistência social. Pelo texto
aprovado, a renda líquida de
todos os concursos da lote-
ria será destinada a entida-
des de apoio a pessoas com
deficiência. Caberá ao Con-
selho Nacional de Assitência
Social estabelecer as regras
pertinentes à seleção das
entidades, destinação de
recursos e definição do
percentual que caberá a
cada entidade beneficiada.

José Linhares ressalta a
importância de proposta que

Projeto cria loteria para entidades beneficentes

buscam criar fonte de recur-
sos para as instituições que
prestam relevantes serviços
à sociedade na assistência
às pessoas com deficiên-
cia. Entretanto, ele entende
que esse tipo de iniciativa

não pode favorecer apenas
a entidades assistenciais
específicas - o texto original
autorizava a Federação Na-
cional das Associações de
Pais e Amigos de Excepci-
onais (Apaes) a criar e ex-
plorar uma loteria federal de
números . “Os recursos ar-
recadados com a criação da
loteria devam ser distribuídos
a outras entidades que tam-
bém desenvolvam trabalho
de assistência a pessoas
com deficiência, de acordo
com critérios a serem opor-
tunamente definidos”, obser-
va o José Linhares.

Tramitação
A proposta será analisa-

da agora pelas comissões
de Finanças e Tributação; e
de Constituição e Justiça e
de Cidadania

ge que os rótulos dos
agrotóxicos apresentem in-
formações detalhadas sobre
a classificação toxicológica,
o manuseio recomendado, as
práticas preventivas contra
intoxicações e as medidas
de primeiros socorros. Na
opinião de Edson Duarte, de
forma geral, esses produtos
são manipulados por pesso-
as que têm reduzida capaci-
dade para interpretar as bu-
las. “As imagens fotográficas
podem melhorar a compreen-
são dos agricultores sobre os
perigos a que estão expos-
tos. Ele lembra que o Brasil
é um dos maiores consumi-
dores de agrotóxicos do mun-
do, com investimentos no
setor de cerca de 3 bilhões
de dólares por ano.

Segundo o relator do
projeto, deputado Ribamar
Alves (PSB-MA), os
agrotóxicos estão associa-

dos a diversos danos à saú-
de como, por exemplo, a
elevação da freqüência de
vários tipos de cânceres ,
paralisias, malformação con-
gênita, aborto, distúrbios na
função reprodutiva e confu-
são mental. “A situação no
Brasil é preocupante, pois
somos um dos maiores con-
sumidores mundiais desses
produtos”, ressaltou o par-
lamentar. Ribamar Alves
acrescenta ainda que os
agrotóxicos podem determi-
nar intoxicações agudas,
subagudas e crônicas, cau-
sando danos irreversíveis, e
dificultando o diagnóstico e
a consequente notificação
ao sistema de saúde.

Tramitação
O Projeto será analisa-

do agora pelas comissões
de Agricultura e Política
Rural; e de Constituição e
Justiça e de Cidadania.

Outro item da pauta
aprovado também foi a rea-
lização de audiência públi-
ca para discutir a Política
Nacional de Transplantes.
Segundo a autora, deputa-
da Cida Diogo (PT-RJ), o
objetivo é ouvir os gestores
responsáveis por esta polí-
tica tão importante para
milhares de brasileiros. A
deputada acrescenta ainda
que o debate vai subsidiar
o relator do Projeto de Lei
2642/03, deputado José
Linhares (PP-CE), sobre o
assunto, que se encontra
na pauta da Comissão.

José Linhares

Política Nacional
de Transplantes

Foram convidados
para a reunião:

Cida Diogo

o coordenador do Sistema
Nacional de Transplantes,
Roberto Schlindwein;
a presidente da Associa-
ção Brasileira de Trans-
plantes de Órgãos, Ana
Cristina Castro;
representante do Conse-
lho Federal de Medicina,
neurologista Carlos Eduar-
do Silvado;
o relator do Fórum de Trans-
plante de 2004, Sidnei
Nehme; e
representante da Agência
Nacional de Saúde.

A data da audiência
ainda não foi definida


